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MINISTÉRIO DA ECOUOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13603/000.305/86-27
AFCA

Sessão de  07 de outubro  de 19  91	 ACORDÁO N9  E1L—R?.104

Recurso n9:	 97.738 — IRPJ — EX: DE 1985.

Recorrente: TRANSVAL — TRANSPORTADORA VALE DO PARAOPEBA LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CONTAGEM (MG) .

ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação
de valor residual Infimo, em flagran-
te deSpropOrçao com o preço de aquisi
ção dos bens junto ao fabricante,algr-j
da concentração do pagamento das pres
tação nos 12 primeiros meses do con-
trato, desvirtua a ess2ncia do contra
to de "leasing" e dos princípios	 em
que assenta, convertendo-o, na reali-
dade, em contrato de compra e venda
a prazo, não obstante a roupagem for-
mal de contrato de "leasing" finan-
ceiro. Indedutrveis, por conseguinte,
as prestaçeies pagas a titulo de arren
damento mercantil.

LUCRO INFLACIONÁRIO REALIZADO Tribu
ta-se como lucro omitido, a diferen..---
ça a menor entre o lucro inflacionã-
rio efetivamente realizado no perto-
do e o valor a este titulo oferecido
à tributação na declaração.

QUANTIFICAÇÃO DO LUCRO INFLACIONÁRIO 
- A falta de dedução do valor da cor
ração monetãria prefixada passiva ex-1
cedente da ativa do saldo credor da
conta de correção monetãria enseja re
dução indevida do lucro liquido, ju -s--
tificando a glosa da despesa apropria
da em excesso.

PREJUÍZO A COMPENSAR - O valor compen
savel, para efeitos fiscais, g do pre
juízo ajustado, apurado no Demonstra-
tivo	 do Lucro Real e registrado	 no
LALUR, e não o prejufzo contábil.

ADICIONAL DO IMPOSTO - Incidgncia -As
parcelas subtrardas ao crivo da fisca
lização, apuradas em procedimento fi-s-
cal, comporão o lucro real„ ara afã*:
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tos da cobrança do adicional de	 imposto
incidente sobre o excedente fixado em lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos	 1

de recurso interposto por TRANSVAL - TRANSPORTADORA VALE 	 DO

PARAOPEBA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar 	 provi-

mento ao recurso, nos termos do relat grio e voto que passam	 a
integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Celso 	 Alves

Feitosa, que provia parcialmente o recurso, para excluir da tri-

butação o valor relativo ã glosa das despesas de	 arrendamento

mercantil.

: aias: SessOes (DF), em 07 de outubro de 1991.

r,
MA:IA' 	 F,r 	- PRESIDENTE E RE-L

VISTO EM	 AFONSO CEL.0 FERREIRA oE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: o 7 ") ' 11 1Nu	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, CRISTbVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RO-
DRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN v\,
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RECURSO Re : 97.738

ACORDA() N2: 101-82.104

RECORRENTE: TRANSVAL - TRANSPORTADORA VALE DO PARAOPEBA LTDA.

RELATÕRIO

TRANSVAL - TRANSPORTADORA VALE DO PARAOPEBA LTDA.,

com sede à Rua Itaguá, 651, Brumadinho (MG), manifesta recurso

contra a decisão do Senhor Delegado da Receita Federal em Conta-

gem (MG), que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no

Auto de Infração de fls. 28/29.

O credito tributário constituído na peça vestibular

e de Imposto de Renda -Pessoa Jurídica devido no exercício de 1985,
período-base de 1984, e decorreu da apuração das seguintes irregu-

laridades:

a) Glosa de despesas contabilizadas a titulo de con-

traprestaçOes de arrendamento mercantil, oriundas de contratos fir

mados em desacordo com as disposiçOes da Lei n9 6.099/74,tendo em

vista a liqüidação de 97% de seu valor nas 12 primeiras presta-

Oes;

h) Lucro inflacionário realizado, oferecido a menor

que o apurado em conformidade com a legislação vigente, confor-

me Quadro Demonstrativo n9 01, item 03;

c) Glosa de valor relativo ao lucro inflacionário ex
J

cluido a maior do lucro líquido do exercício, para efeito de

D A MEFP/ DF - SECO!! N2 065 / 90
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apuração do lucro real, tendo em vista a falta de redução do va-

lor relativo à correção monetária prefixada passiva excedente da

ativa, conforme Quadro Demonstrativo n9 01, item 01;

d) Compensação de prejuízo efetuada indevidamente às

fls. 07 do LALUR, por se tratar de prejuízo contábil apurado	 no

exercício anterior e não prejuízo fiscal, conforme determina 	 a

legislação;

e) Compensação de valor pferecido à tributação in-

devidamente pelo contribuinte em sua declaração de rendimentos

com a matéria tributável ora apurada, relativo a excesso de reti

radas de administradores inexistentes;

f) Adicional do Imposto de Renda cobrado sobre a

parcela do lucro real do exercício excedente a 40.000 bTN, nos ter

mos estabelecidos na legislação de regência.

Dentro do prazo legal, a contribuinte ofereceu a im-

pugnação de fls. 33/38, acompanhada dos documentos de fls. 39/99,

alegando, em síntese, em relação a cada item, o seguinte:

1) Glosa de despesa de arrendamento mercantil:

Improcede o enquadramento legal, dada a inexistên-

cia de impedimento expresso na Lei n9 6.099/74 sobre o volume de

amortização, mas só fixação de prazo.

Contudo, deixa de apresentar defesa na área adminis

trativa, por julgar que a matéria na mesma se acha definida.Assim,

aguarda a oportunidade para ingressar com a ação judicial compe-

tente.

2) Lucro Inflacionário realizado a menor:

Houve falha técnica da fiscalização ao não consi-

derar em seus cálculos o valor-de Cr$ 392.210.685, oferecido 	 à

WA
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tributação a titulo de receitas diversas, conforme cOpia da fl.
:

125 do livro Diário, anexa ás fls. 98.

Diz que ao debitar o Fundo de Depreciação creditou a

conta Veículos e uma conta de Receitas, que se somam às demais

para efeito de tributação.

Assim, prossegue, não há razão para que se consi-

dere o valor de Cr$ 922.632.050 como Ativo Permanente no inicio

do exercício, uma vez que o valor de Cr$ 816.632.184, debitado à

Depreciação compensou-se, para efeitos tributãrios, com Cr$ 	

393.210.685 a titulo de receitas tributáveis.

Conclui que não houve lucro inflacionário reali-

zado a menor, pois houve receita que compensou a diferença, por-

tanto, se o resultado do exercício foi acrescido de uma receita,

não há como deixar de compensá-la na apuração do resultado tribu-

tável.

Afirma que no exercício de 1984 todo o lucro 	 in-

flacionário foi oferecido à tributação, anexando às fls. 39/40 de-
_.

monstrativo dos bens vendidos e não baixados no saldo do Ativo Imo_
bilizado de novembro de 1978 a dezembro de 1983, demonstrativo do

Lucro Inflacionário e parte "B" do LALUR.

3) Lucro Inflacionário do Exercício Excluído a Maior:

Alega que apropriou as despesas financeiras pelo

exercício de incorrencia, de conformidade com o disposto no artigo

253 do RIR/80 e que, portanto, seu procedimento foi absolutamente

correto perante a lei, não cabendo, pois, a citação de dispositi-

vo estranho ao fato, como e o artigo 362 do RIR/80, nem a imputa_
ção ao lucro de valores prefixados em gerai, quando a	 empresa -

optou pp in qup dispSe o aludido artigo 253, nu seja, a	 base

"pro-rata tempore" v
ni
w,gn
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Acrescenta que debitar a despesa do exercício e de-

pois efetuar lançamento a crédito pelo mesmo valor, 	 implicaria

em impedir a dedução de despesa financeira autorizada por lei,

sendo absurdo, pois, entender o espirito do artigo 362 do RIR/80

como aplicável a uma anulação de despesa expressamente permitida

pelo artigo 17 do Decreto-lei n9 1.598/77.

4) Prejuízo contábil compensado indevidamente:

Neste tOpico diz que os cálculos realizados pelo Fis

co procedem apenas em parte, pois, tem como ponto de partida 	 a

omissão de valores já oferecidos a tributação e que não foram

considerados nos cálculos. Alega que, na realidade a empresa ofe-

receu a maior valores para serem tributados e não a menor como

pode parecer.

Reitera que manteve em sua escrita um imobilizado já

suscetível de baixa, que vinha gerando correção monetária a fa-

vor da Fazenda. Aduz que um levantamento do imobilizado compro-

varia que a empresa ofereceu a maior e não a menor elementos para

a apuração do lucro inflacionário e que,portanto,ocorreu 11.wro

cionárioinexistente anão prejuízo fiscal inexistente, citando como

exemplo veículos adquiridos em 1977, vendidos em 1978, más corri-

gidos ate 1983.

5) Adicional do Imposto de Renda:

Alega que não há adicional a ser pago, vez que resul

ta de autuação contra a qual se reclama e da qual a reclamante

discorda.

Em informação fiscal às fls. 103/106, o autor do fei

to propôs a manutenção integral da exigência, após contraditar os

argumentos de defesa apresentados. 

-

Após sua manifestação, o Auditor-Fiscal procedeu a

nova diligencia na contabilidade da autuada, em atendimento
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solicitação de fls. 107, com vigas a recomposição do lucro real. ,da

empresa_desde 1978, dada a omissão de'baixas de veículos, com re-

flexos continuados no resultado dos exercícios seguintes.

Concluída a diligência foi apresentado o relatOrio

de fls. 115/116, pelo qual o diligenciante informa que:

- a contribuinte não logrou comprovar, através	 de

documentação hábil, as datas em que os bens foram alienados;

- assim, torna-se impossível a recomposição do lucro

real dos exercícios anteriores, bem como a distribuição dos va-

lores fatalmente postergados daqueles exercícios;

- porem, mesmo que ficassem comprovadas as aliena-

ções das datas relacionadas pelo contribuinte, os demonstrativos

de fls. 111/114 provam que não houve pagamento a maior de imposto

de renda nos exercícios anteriores, mas sim deduções indevidas nos

exercícios envolvidos;

- ademais, do valor do ajuste efetuado a titulo de

baixa de veículos, no montante cle" í Cr$ 424.367.955, a 	 impugnante

sO conseguiu relacionar o valor de Cr$ 252.320.829, isto 6, 60%
do ajuste que efetuou.

Submetida ao crivo da autoridade julgadora de primei-
ra instância, a impugnação foi indeferida, com base nos fundamen-

tos consignados na decisão de fls. 118/126 e sintetizados na se

guinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA E PROVENTOS - PESSOA JURÍDICA.

DESPESAS INDEDUTÍVEIS- ARRENDAMENTO MERCANTIL.

Caracteriza-se como de compra e venda, sujeitan-
do-se - âss normas previstas nn_artigo 235 e §§ do 
RIR/80 (Decreto n9 85.450/80), os contratos que,
embora se revistam da forma.de arrendamento mer-
cantil, pactuam condições de pagamento que con-
trariem, em sua significáncia econômica, os pra-

t
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zos mínimos fixados nos Regulamentos
as Resoluções n9s 351/75 e 980/84, do Banco Cen
trai do Brasil.

ADIÇÕES AO LUCRO LIQUIDO.

Lucro Inflacionário realizado a menor: tribu-
ta-se como lucro omitido, a diferença a menor
entre o lucro inflacionário efetivamente reali
zado e o valor, a esse titulo, oferecido à tri-
butação na Declaração.

Lucro Inflacionário do Exercício Excluído a
Maior - legitima a tributação do valor relati-
vo ao lucro inflacionário excluido a maior do
lucro liquido, para efeito de apuração do lu-
cro real, a vista de que o contribuinte não
procedeu ao ajuste relativo ao valor da corre-
ção monetária prefixada passiva excedente das
ativas.

Compensação de Prejuízos - É indevida a compen
saçao de prejuízo contabil.0_prejuizo compensa
vel é o apurado na Demonstração do Lucro Real
o registrado no LALUR.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Inconformada com a decisão singular, da qual foi

cientificada em 02.07.90, a contribuinte ingressou, em • 18.07.90,

com o recurso voluntario de fls. 130/141, requerendo o seu provi-

mento e conseqüentemente cancelamento do Auto de Infração,apoian

do-se, basicamente, nos mesmos argumentos expendidos na fase im-

pugna-ti:iria.

É o relatório.

(	 fl
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VOTO

Conselheira MARIAN SEIF, Relatora:

O recurso g tempestivo e está. amparado no arti

go 33 do Decreto n9 70,235172. Dele, portanto, conheço.

Quanto ao mgrito do litígio, procederemos a sua
-

apreciaçao na mesma ordem em que foram descritas as irregulari

dades no auto de infração, a saber:

1) Glosa de despesas apropriadas a título de

arrendamento mercantil, consideradas indedutíveis, em razão da

concentração de pagamentos nos doze primeiros meses do contra-

to.

É pacífica a jurisprudância deste Primeiro Con-

selho e tamb gm da Câmara Superior de Recursos Fiscais no senti-
do de que a concentração do pagamento das prestaç ges nos doze

primeiros meses do contrato e conseqüente fixação de valor re-

sidual ínfimo, em flagrante desproporção com o preço dos bens

junto ao fabricante, desvirtua a essfencia do contrato de

"leasing" e dos princípios em que se assenta, convertendo-o,na

realidade, em contrato de compra e venda a prazo, não obstante

a roupagem formal de contrato de "leasing" financeiro.

Dentre os fundamentos embasadores desse entendi

mento destacam-se, por elucidativos, os consubstanciados no

Ac6rdão CSRF/01-0.845/88, da lavra do ilustre Conselheiro-Pre-

sidente daquela E. Cãmara Superior de Recursos Fiscais,em cuja

parte final, assim arremata a questão:

"Nu ,Um. (1	 evul-4, 4 4,41. eild 4 L'ág1 4 3 	 dtt411
te o contrato, tem direitos e deveres que
dele exsurgem, dentre os quais avulta o
direito de utilizar o bem e o dever de pa-

\ á
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gar pela correspondente utilização. A opçao
de compra g direito que sequer pode ser uti
lizado antes do t grmino do contrato,sob pe-
nade descaracterizar o contrato de arren-
damento mercantil (Res. n9 980184	 BACEN -
art, 11). Em principio, a arrendante e	 a
arrendat gria nem sabem se a opção vai	 ser
exercida ou não, X arrendat gria não interes
sa pagar algo mais pela utilização do
como o fito de compr g-lo se ainda não sabe
se vai exercer a opçâo. Se e quando a exer-..,	 -
cer, ai. sim, d que lhe interessa saber sua
prestação correspondente ao exercício da
opção e ã respectiva aquisição.

Logicamente, o famigerado valor residual ga 
rantido, que funciona como uma espgcie
seguro de remuneraçao global pretendida pe-
la arrendadora, foge da natureza das coisas
quando se divorcia de qualquer dos parãme-
troa possíveis:	 (a) o valor residual 	 con
t gbil; ou (b) o valor de mercado do bem
epoca da alienaçao pela arrendadora. O pre
ço que fuja acentuadamente a qualquer des-
ses valores, para se fixar em percentagens
infimas ou despreziveis, afronta a ess-encia
do f leasing financeiro, a sua filosofia,
as suas causas, os motivos, a sua natureza,
enfim descaracterizando-o de maneira irreme
digvel.

Ora, não basta ressaltar as características,
a ess'encia, os objetivos dos contratos	 de
f leasing f , destacando sua principal razao 
de ser,qual seja a de proporcionar a utili-
zaçáo de bens sem a contrapartida da corres
pondente inversão de capital pelo usugrio.r
imperioso que as claúSulas contratuais,o seu
conte-G(1o, observem a natureza e as carcate
risticas desse contrato, sob pena de pelo
'nomen iuris' de 7 1easing f , ou de arrenda-
mento mercantil, ajustar-se coisa diversa.

Argumenta-se que a legislação relativa	 ao
'leasing f não fixou regras ohrigat g rias pa-
ra a distribuição eqnnime dos valores das
prestaçSes ao longo do prazo contratual.

O argumento g falacioso. Nenhuma lei 	 das
que regulam os contratos nominados, 	 cujos
pagamentos se sucedem no tempo, cuida 	 es-
pecificamente, da fi=ção das parcela,	 a
não ser, como nos contratos, raros, em
que se devam observar princfpios ou normas
de ordem pública,

\\
411
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Isso nao signa que devaM ser inobserva-
dos cios consentaneos cem a natureza e
as caracterrsticas de cada contrato.

Evidentemente, a dedutibilidade dos pagamen
tos feitos pelos arrendamentos, no lleasingr,
não esta sujeita a una absoluta linearidade
das prestaçOes. Admite ,-se certa progressivi
dade ou regressividade em função das con7
diç -cies do bem arrendado. Não o descompasso
apresentado nos contratos focalizados nes
tes autos, exemplo antol ggico de burla do-s-
fundamentos do t leasing / financeiro."

No presente caso, a contribuinte não aduziu qual

quer argumento novo capaz de refutar os s g lidos fundamentos

acima reproduzidos, alam dos ja conhecidos atravas dos varios

processos transitados por este Conselho sobre a mataria, ra-

zão porque posiciono-me pela manutençao da exigencia fiscal.

Isto posto, nego provimento a este item do re-

curso.

2) Lucro inflacionario realizado, oferecido 	 a

menor.

No tocante a este item, a fiscalização	 apurou

que a contribuinte procedeu a diversos ajustes relativos a

exercrcios anteriores que influenciaram o saldo do ativo per-

manente no inrcio do exercrcio de 1985, o que resultou na tri

butação do lucro inflacionario realizado no período a menor

do que o devido.

Nas peças de defesa, alega a autuada apenas que

a fiscalização incidiu em falba tacnica na elaboração 	 dos

calculos ao deixar de considerar o valor de Cr$ 392.210.685

oferecido ã tributação a trtulo de receitas diversas, . valor

esse que solicita seja compensado com a mataria tributavel. 

A autoridade de primeira instancia concluiu pe-

lo indeferimento da pretensão compensat g ria da impugnante,por
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falta de amparo legal e em razo de tal valor corresponder	 a

gankos postergados de exercícios anteriores.

A decisão recorrida foi prolatada com	 estrita

observancia dos dispositivos legais pertinentes a matãria, con-
solidados no Regulamento do Imposto de Renda, aprovado 	 pelo

Decreto n9 85.450/8G, que rezam:

"Art. 362 - Considera-se lucro inflacionã-
rio, em cada exercício social, o saldo cre-
dor da conta de correção monetãria ajusta
do pela diminuição das variaçSes monetaria-s:
e das correçSes monetarias prefixadas compu
tadas no lucro líquido do exercício (Decre-
to-lei n9 1.598177, art, 52, e Decreto-lei
n9 1.733179, art. 59).

Art. 363 - Em cada perfodo-base 	 conside-
rar-se-a realizada parte do lucro 	 infla-
cionario acumulado proporcional ao valor,
realizado no mesmo período, do ativo perma-
nente e, se o contribuinte tiver optado pe-
la correção monetaría das unidades em esto
ques, dos im6veis destinados a venda (aecre
to-fa-'i n9 1.598177, art. 53, e Decreto-lei
n9 1,648178, art. 29, § 29).

§ 19 - O lucro inflacionario realizado no
período sera calculado de acordo com	 as
seguintes normas (Decreto-lei n9 1.598177,
art. 53, § 19):

c) o montante do lucro inflacionario reali
zado a ser computado na determinação do lu---.
cro real do exercício sera determinado me-,
diante aplicaçao da percentagem de que tra-
ta a alínea a sobre a soma dos valores de
que trata a alínea 5."

Da leitura atenta dos dispositivos acima con-

clui-se que o lucro inflacionario devera ser sempre considera-

do em função de cada  exe rcício so c ia 1 ,comput. ando-se ,necessArignente
.._ 

como . realizado, em cada período ,-base, parte proporcioanl, não

existindo qualquer amparo legal para a compensação pretendida.

pela recorrente, N -
Ik\

ki jo íjf:
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Com efeito, a admissão de tal hip6tese acarre

tara, al gm do desrespeito aos limites das normas da legisla-

çio fiscal acima transcritas, completa inohservãncia dos pre-

ceitos que embasam os princrpios da autonomia dos exercrcios

financeiros e da compet gncia contidos na Lei n9 6.404176.

Nesta ordem de jurzo, considero írreparãvel 	 a

decisão de primeiro graU relativa a este tgpico.

3) Glosa de valor relativo ao lucro inflacionã

rio exclmrdo a maior do lucro liquido do exercrcio, para efei

to de apuração o do lucro real, tendo em vista a falta de re-

dução do valor relativo à correçâo monetãría prefixada passí

va.excedente da ativa.

A recorrente limita-se a-alegar „ neste item que

apropriou suas despesas financeiras de acordó_ com o dispos-

to no artigo 253 do RIR/80 e que o lançamento fiscal implica

ria em impedir a dedução de despesa autorizada em lei.

-

Totalmente infundadas tais alegaçSes, pois 	 o

ajuste relativo a exclusão de tal valor decorre de expressa

determinação legal (art. 362 do RIR/80), portanto a não exclu

são do referido valor acarretaria dupla dedução das despesas

apropriadas a esse título: num primeiro momento como despesa

correção monet'ãria prefixada e, num segundo momento como par-

cela integrante do lucro inflacion grio diferido.

Outro no e o entendimento dominante neste Con

cujas decisSes reiteradas sãO no sentido de que a fal

ta de dedução do valor das correçS'es monet grias passivas ex-

cedentes das ativas do saldo credor da correção monet gria en-

seja Tedução indevida do lucro lrquido, justificando a glosa

da despesa apropriada em excesso,

•	 Sendo assim, mantenho integralmente a exigmcia

deste item,

,	 .
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4) Compensação de prejurzo efetuada indevidamen

te no LALUR, por se tratar de prejuízo contabil apurado no
exercrcio anterior e não prejurzo fiscal,

Tamb gm neste caso os argumentos expendidos pela

recorrente não a socorrem, pois tanto a legislação de - regen-

cia como a pacrfica jurisprudãncia deste Conselho são taxati

vos em estabelecer que o valor compensável, para efeitos fis

cais, g o prejurzo ajustado, apurado no Demonstrativo do Lu

cro Real e registrado no LATAM., e não o prejurze contábil.

Mantenho, assim, a tributação pertinente a este

item.

5) Adicional do IWosto de Renda.

Quanto ao adicional de imposto de renda cobra-

do sobre a „ parcela do lucro real do exercrcio excedente 	 a

40.000 OTN, limita-se a alegar a recorrente que o mesmo nao

pode prosperar, vez que resulta de autuação contra a qual .se

reclama e da qual a reclamante discorda.

Não obstante a discordãncia da recorrente, bem

como ã reclamação apresentada, a ação fiscal demonstrou-se

integralmente procedente, razão porque deve subsistir_ o adi-

cional que trata este.t6pico,

sto posto, e considerando tudo mais que	 dos

autos consta,	 •-:.• provimento ao recurso.

'AMAX	 RELATORA;
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